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Decreto-Lei n.º 34/2013, de 27 de fevereiro 

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 112/2011, de 29 de novembro, que aprova o regime da 
formação do preço dos medicamentos sujeitos a receita médica e dos medicamentos não sujeitos a receita 
médica comparticipados, e estabelece um mecanismo de definição dos preços dos medicamentos sujeitos 
a receita médica que não tenham sido objeto de avaliação prévia para efeitos de aquisição pelos hospitais 

do Serviço Nacional de Saúde, nem de decisão de comparticipação 

Artigo 3.º 

Revisão anual de preços dos medicamentos do mercado hospitalar 

1 - Os medicamentos sujeitos a receita médica que não tenham sido objeto de avaliação prévia para efeitos de aquisição 
pelos hospitais do SNS, nem de decisão de comparticipação, ficam sujeitos a revisão anual de preços quando estejam 
preenchidas as seguintes condições: 

a) Não existir outro medicamento autorizado ou comercializado, ou existir apenas medicamento original de marca e 
licenças, com a mesma substância ativa, dosagem e forma farmacêutica; 

b) O medicamento em causa dispor de valor de consumo, reportado no ano anterior pelos hospitais do SNS, não inferior 
a um milhão de euros. 

2 - O preço de venda ao armazenista (PVA) revisto dos medicamentos a que se refere o número anterior não pode 
exceder o PVA mais baixo em vigor nos países de referência previstos no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 
112/2011, de 29 de novembro, na redação dada pelo presente diploma, para o mesmo medicamento ou, caso este não 
exista, para as especialidades farmacêuticas idênticas ou essencialmente similares. 

3 - A revisão prevista no presente artigo observa ainda, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 3 a 7 do 
artigo 6.º e no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 112/2011, de 29 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 152/2012, de 
12 de julho, e o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo seguinte, bem como a respetiva regulamentação no que respeita a 
outras matérias designadamente os prazos de revisão. 
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